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PARTE J2

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO
Despacho (extracto) n.º 7869/2010

Proposta para alteração excepcional de posicionamento 
remuneratório

Considerando,
a) O Despacho n.º 3/2010 de 10 de Fevereiro de 2010, em que foi 

estabelecido o limite orçamental para efectuar as alterações de posições 
remuneratórias e o respectivo universo de trabalhadores a considerar 
para este efeito;

b) A competência que é conferida ao dirigente máximo do serviço, nos 
termos do artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, de alterar, 
excepcionalmente, o posicionamento remuneratório do trabalhador, 
ouvido o Conselho Coordenador de Avaliação (CCA);

c) A existência de situações enquadráveis nos termos da alínea ante-
rior e verificados os requisitos formais aplicação do n.º 2 e verificado 
e cumperido o disposto no n.º 3, ambos do mesmo preceito legal;

d) A proposta por mim apresentada ao CCA e a emissão de parecer 
favorável deste órgão sobre esta matéria, emitido em 9 de Abril de 
2010;

Determino, com efeitos a 1 de Janeiro de 2010:
Alteração excepcional de posicionamento remuneratório
Ana Paula Araújo Cardoso Areias
Fica posicionado na 5.ª posição, nível 10 da categoria de assistente 

técnico, do Novo Regime das Carreiras Gerais;
Ao presente despacho junta -se a fundamentação da alteração de po-

sicionamento remuneratório e o parecer do CCA, constituindo, respec-
tivamente os anexos 1 e 2.

ANEXO 1
Fundamentação da alteração excepcional de posicionamento remu-

neratório
Ana Paula de Araújo Cardoso Areias — Assistente técnico
“A trabalhadora, Ana Paula Araújo Cardoso Areias, vem demonstrando 

ao longo dos anos, no exercício das suas funções, total disponibilidade, 
muitas vezes em prejuízo da sua vida privada, elevado sentido de respon-
sabilidade e de serviço público, destacando -se o exemplar cumprimento 
das tarefas levadas a cabo no âmbito do orçamento de funcionamento, 
explorando de forma eficaz os procedimentos adequados para maximizar 
os meios disponíveis, ultrapassando os limites expectáveis para um as-
sistente técnico, evidenciando um elevado desempenho no cumprimento 
legal dos processos de despesa, com especial realce para a aplicação do 
Código dos Contratos Públicos e no desenvolvimento de ferramentas 
de controlo e apoio à decisão.

Considerando, que esta trabalhadora obteve nas avaliações do de-
sempenho dos últimos três anos de 2007, 2008 e 2009, a menção de 
Desempenho Relevante;

Deste modo, pela maturidade profissional revelada, zelo, assiduidade, 
eficiência e dedicação, como condições sempre aliadas à preocupação 
do melhor desempenho das funções que lhe foram cometidas, a traba-
lhadora é merecedora de uma alteração excepcional do posicionamento 
remuneratório;

Proponho, aplicando o n.º 2.º do artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, a alteração do posicionamento remuneratório, da 
referida trabalhadora, para a 5.ª posição e 10.º nível remuneratórios, da 
Carreira de Assistente Técnico, do Novo Regime das Carreiras Gerais, 
com efeitos, a partir de 1 de Janeiro de 2010.”

ANEXO 2
Parecer do Conselho Coordenador da Avaliação:
“O Conselho Coordenador da Avaliação deliberou, por unanimidade, 

concordar com a proposta de alteração do posicionamento remunera-
tório, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º, da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, relativamente à trabalhadora, Ana Paula de Araújo Cardoso 
Areias — Assistente técnico.”.

Data: 27 de Abril de 2010. — Cargo: Presidente do Tribunal da 
Relação do Porto, Nome: Gonçalo Xavier Silvano.
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 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 8925/2010
Torna -se público em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 48.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 4 do 
artigo 8.º do D. L. n.º 209/2009 de 3 de Setembro e na sequência das 
deliberações de Câmara de 14 de Janeiro e de 25 de Fevereiro, bem 
como meu despacho de 12 de Março de 2010, após a emissão do parecer 
do Conselho Coordenador de Avaliação na sua reunião de 12 de Março 
de 2010 o qual foi ratificado em reunião de Câmara de 25 de Março, 
que foi exercida a opção gestionária (excepção), prevista no artigo 48.
º do citado diploma legal, conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do D. L. 
n.º 209/2009 de 3 de Setembro, procedendo -se, com efeitos reportados 
a 1 de Janeiro de 2010, à alteração da posição remuneratória, do tra-
balhador Filipe Antunes Costa (Coordenador Técnico), transitando da 
posição remuneratória intermédia entre a 1.ª e a 2.ª e entre o 14 e 17 
nível, a que corresponde o vencimento de 1.201,48€, para a 3.ª posição, 
nível 20 a que corresponde o vencimento de 1.458,94€, atendendo à 
seguinte fundamentação:

Revelou sempre um elevado interesse em aprofundar e aplicar os seus 
conhecimentos, distinguindo -se notoriamente pela sua adaptação às 
alterações implementadas nos serviços atribuídos, destacando -se por um 
desempenho especialmente relevante, contribuindo significativamente 
para a melhoria do serviço. Demonstrou grande dinâmica na prossecução 
dos objectivos, da unidade orgânica que dirige, pró -activo é um traba-
lhador, disponível, responsável, tenaz e combativo, leal e dedicado que 
ao longo da sua carreira de 32 anos de serviço no Município manifestou 
um inegável espírito de abnegação e sacrifício.

Tendo a seu cargo todo o serviço de contabilidade do Município, 
participou activamente na elaboração dos documentos previsionais e 
de prestação de contas; sendo respeitado quer pelos seus superiores, 
quer pelos seus colegas, contribuindo de um modo decisivo para o bom 
relacionamento com os colegas.

Mira, 20 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, João Maria 
Ribeiro Reigota, Dr.
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 FREGUESIA DE ARRENTELA

Aviso n.º 8926/2010

Alteração de Posicionamento Remuneratório
O Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, que procede à adap-

tação à administração autárquica do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, estabelece no seu artigo 8.º, a possibilidade do órgão 
executivo, ouvido o Conselho Coordenador da Avaliação, decidir, por 
opção de gestão, alterar o posicionamento remuneratório na categoria 
de trabalhadores ao serviço, bem como em que medida se propõe su-
portar os encargos decorrentes dessa decisão, alterando para a posição 
remuneratória imediatamente seguinte àquela em que se encontra, o 
posicionamento remuneratório de trabalhador que tenha obtido, na 
última avaliação de desempenho a menção máxima ou a imediatamente 
inferior, ainda que não se encontrem reunidos os requisitos previstos 
no n.º 1 do artigo 47.º Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou para 
qualquer outra posição remuneratória seguinte, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo 47.º

Atendendo a que existe verba orçamentada e afecta à alteração da 
posição remuneratória de alguns trabalhadores providos, e a emissão 
de parecer favorável do Conselho Coordenação da Avaliação em reu-
nião realizada no dia 10 de Março de 2010, propõe -se a alteração do 
posicionamento remuneratório dos trabalhadores infra identificados, 
a título excepcional, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro.

Atendendo a que foi contemplada no Orçamento para 2010 verba 
para suportar os encargos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, propõe -se a alteração da posição 
remuneratória dos seguintes trabalhadores:

Eduardo Manuel Veras Barreto
Maria do Céu Rosa Rocha Santos
Renato António Coelho Casimiro




